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RESUMO
A presente pesquisa analisa a luta do povo Tembé/Tenetehara pela garantia do direito à educação diferenciada, compreendendo a linguagem como prática social, instrumento de denúncia e estratégia de (re)existência dos povos indígenas amazônicos. O estudo parte das tensões envolvendo o Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME/SOMEI) no Estado do Pará e dos acontecimentos que culminaram na ocupação da Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC/PA), em 2025, por lideranças indígenas em defesa da educação escolar indígena. O objetivo consiste em analisar como os discursos produzidos por lideranças Tembé constituem práticas de afirmação identitária, defesa territorial e resistência frente às estruturas coloniais que historicamente negaram aos povos originários o direito à diferença. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza documental e discursiva, fundamentada nas epistemologias indígenas e na concepção de linguagem como prática social. O corpus é composto por reportagens, documentos públicos e enunciações de lideranças indígenas divulgadas em diferentes meios de comunicação durante o contexto das mobilizações em defesa da educação diferenciada. Os resultados evidenciam que a palavra assume papel central na luta política indígena, funcionando como instrumento de denúncia das violências institucionais, afirmação da coletividade e reivindicação do direito à educação intercultural, bilíngue e territorializada. As análises demonstram que a defesa da educação diferenciada ultrapassa o campo pedagógico, constituindo-se como luta pela preservação da memória, das línguas indígenas, dos conhecimentos tradicionais e dos vínculos históricos entre povo e território. Conclui-se que a linguagem opera como ferramenta de resistência e produção de futuros, transformando a palavra em instrumento de defesa da vida, da cultura e dos modos próprios de existir do povo Tembé na Amazônia paraense.
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